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Educação, mobilidade social 
e desigualdades: um diálogo 

com os clássicos
Eduardo Henrique Narciso Borges1

Resumo
O objetivo deste artigo é analisar a literatura sociológica sobre mobilidade social e desigualda-
des a partir do prisma da sociologia da educação. A partir de revisão da literatura, é empreendi-
do um esforço de análise teórica que dialoga com uma temática clássica no campo da sociologia 
da educação. Apesar do crescimento do acesso à educação, sobretudo a superior, o Brasil ainda 
apresenta desigualdades persistentes no interior do sistema de ensino e no mercado de trabalho 
que condiciona a reprodução de desigualdades sociais, legitimadas pelo discurso “meritocrático”.  
O grande desafio da sociedade brasileira é desenvolver políticas públicas e sociais que combatam 
as desigualdades, reconhecendo a multidimensionalidade desse problema: social, econômico, cul-
tural e político. 
Palavras-chave: Educação; Desigualdades; Mobilidade social. 

Abstract
Education, social mobility and inequalities: a dialogue with the classics

This Article aims to analyze the sociological literature on Social Mobility and Inequalities from the 
Sociology of  Education’ perspective. Based on a literature review, we made an effort of  theoreti-
cal analysis that dialogues with a classic theme in the field of  Sociology of  Education. Despite the 
growth in access to Education, especially Higher Education, Brazil still presents persistent inequali-
ties within the Educational System and in the job market that condition the reproduction of  social 
inequalities, legitimized by the “meritocratic” discourse. The great challenge for Brazilian society is 
to develop public and social policies that combat inequalities, recognizing the multidimensionality 
of  this problem: social, economic, cultural and political.
Keywords: Education; Inequalities; Social Mobility. 

Resumen
Educación, movilidad social y desigualdades: un diálogo con los clásicos

El objetivo de este artículo es analizar la literatura sociológica sobre movilidad social y desigualda-
des desde la perspectiva de la Sociología de la Educación. A partir de una revisión de la literatura, 
se emprende un esfuerzo de análisis teórico que dialoga con un tema clásico en el campo de la So-
ciología de la Educación. A pesar del crecimiento del acceso a la educación, especialmente a la edu-
cación superior, Brasil aún presenta desigualdades persistentes dentro del sistema educativo y en el 
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mercado laboral que condicionan la reproducción de las desigualdades sociales, legitimadas por el 
discurso “meritocrático”. El gran desafío de la sociedad brasileña es desarrollar políticas públicas y 
sociales que combatan las desigualdades, reconociendo la multidimensionalidad de este problema: 
social, económico, cultural y político.
Palabras clave: Educación; Desigualdades; Mobilidad social.

Introdução
O objetivo deste artigo é discutir a literatura sociológica sobre mobilidade 

social e desigualdades a partir do prisma da educação, considerada fundamental para 

a alocação dos indivíduos na sociedade capitalista. As credenciais educacionais atuam 

como instrumento de legitimidade social que, na cultura política liberal, substituem a 

origem social e a nobreza pelo “mérito”, explicando as desigualdades a partir da posi-

ção dos indivíduos no mercado. 

A primeira seção descreve a metodologia qualitativa, baseada em revisão de lite-

ratura e análise de dados secundários. Os principais conceitos trabalhados são os de mo-

bilidade social e desigualdade, a partir do enfoque da sociologia da educação. Na segunda 

seção, desenvolvo a discussão teórica dos conceitos a partir da perspectiva do debate bra-

sileiro sobre desigualdades e estratificação educacional. O Novo Ensino Médio (NEM) é 

abordado como um estudo de caso do papel do sistema de ensino na reprodução de desi-

gualdades, na medida em que o desenho do programa aprofunda desigualdades entre as 

redes públicas e privadas e entre estudantes de distintos meios sociais. 

Na terceira seção, discutimos a educação e as desigualdades no mercado de 

trabalho, indicando como a mobilidade social é um desafio maior para aqueles despro-

vidos do acesso a uma educação de qualidade. Os dados demonstram que o mercado 

de trabalho no Brasil é desigual e que conseguir bons empregos é difícil mesmo para 

indivíduos com formação superior. Esse cenário aumenta a importância dos capitais 

econômicos, sociais e culturais nas chances de sucesso e mobilidade e/ou manutenção 

do status de classe. Posteriormente, serão tecidas as considerações finais e listadas as 

referências bibliográficas. 

Metodologia
O artigo foi desenvolvido a partir de revisão bibliográfica no campo da socio-

logia da educação e das desigualdades, analisando a relação entre acesso à educação, 
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desigualdades e mobilidade social. Também serão analisados dados secundários de 

fontes oficiais que geram informações importantes sobre o sistema de ensino e merca-

do de trabalho no Brasil. O cerne da discussão é a experiência brasileira, marcada por 

avanço do acesso à educação básica e superior, mas com a persistência de grande desi-

gualdade, principalmente nos ensinos médio e superior que enfrentam grande evasão, 

desigualdade de qualidade e estratificação social das oportunidades, na qual a renda 

familiar e a situação de classe ainda impactam nas chances de sucesso e ingresso em 

postos prestigiados no mercado de trabalho. Ao longo do texto, é viabilizado um diá-

logo entre a produção sociológica e dados sobre desigualdade educacional no Brasil, 

que ilustram a discussão desenvolvida. 

Os estudos sociológicos sobre mobilidade social e desigualdades
Estudos sobre mobilidade social e desigualdades são clássicos na sociologia 

e se caracterizam pela adaptação constante às mudanças sociais e econômicas (Nico, 

2021). As discussões não se restringem à análise econômica, mas também envolvem 

a dimensão dos valores e expectativas individuais em termos de honra e prestígio. 

Mobilidade social refere-se ao “movimento” dos indivíduos e grupos entre os extratos 

de determinada sociedade. Estudar esses movimentos implica compreender as estra-

tégias que os agentes sociais mobilizam para ascensão social. Nico (2021) indica que 

mobilidade social não representa apenas um conceito, mas um processo significativo 

na vida dos indivíduos e na forma como ela é compreendida. A análise é atrelada a 

uma questão clássica da sociologia: Quando as diferenças se tornam desigualdades? 

Ou seja, quando elas geram assimetrias de renda, status e poder, ou seja, estratificação 

social (Cavalcanti, Dwyer, & Weber, 2009). 

Tumin (1970) analisa a estratificação social a partir de uma abordagem an-

corada nos conceitos da sociologia weberiana, a partir de quatro categorias básicas 

que permitem “enquadrar” as experiências de uma sociedade capitalista: i) poder, ii) 

propriedade, iii) valorização e iv) satisfação psicológica. O “poder” é definido como a 

possibilidade de alcançar objetivos, ainda que encontrando resistências. “Propriedade” 

refere-se a direitos a bens e serviços. Já a “valorização” se refere ao julgamento social 

das posições ou status – uma hierarquia de prestígio. Por último, a “satisfação psicoló-

gica” é um conceito abstrato que tem a ver com as fontes de prazer e contentamento 

não classificadas de acordo com as outras três categorias: algo que satisfaz a um indi-

víduo, pode não satisfazer a outro. 
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De acordo com Reay (2021), o conceito de “classe social” é relacional e as ex-

periências das classes trabalhadoras só podem ser compreendidas a partir da análise 

da hierarquia socialmente construída em determinada sociedade, ou seja, como os di-

versos estratos da sociedade se organizam, as relações existentes entre si e como esse 

posicionamento condiciona o acesso a bens materiais e simbólicos. Como as classes 

baixas, médias e altas se posicionam em relação aos bens culturais e à educação? Como 

essas relações, amplamente assimétricas na sociedade brasileira, impactam as trajetó-

rias dos jovens com menor renda?

Friedman (2016) indica que a mobilidade social tende a ser vista como uma 

força sempre “benéfica” em um movimento para uma condição considerada “superior”. 

Em geral, o senso comum privilegia o movimento ascendente, sendo que o movimento 

descendente também é uma possibilidade. O autor analisa a sociologia de Bourdieu e 

seu conceito de habitus e aponta que a mobilidade social ascendente também pode ter 

seus custos individuais negativos, como o desenraizamento, o rompimento de vínculos 

com comunidades tradicionais e ente queridos, além dos impactos na vida e saúde 

psicológica decorrentes das ações envolvidas no processo.  

Para Dahrendorf  (1974), a mobilidade ascendente envolve questões éticas, 

morais ou de vínculo. Ao ascender e assumir novas posições e responsabilidades, o 

agente precisa decidir a “quem” será leal, se ao novo grupo social ao qual aderiu ou ao 

seu grupo social de origem. Nem sempre a conciliação de interesses é possível, pois a 

mobilidade também envolve a adesão a uma cultura classista particular e dar “provas 

de lealdade” é fundamental para uma aceitação grupal (ou pelo menos a tolerância).

Sennett e Cobb (1972) abordam essa questão ao analisar trajetórias de filhos 

de imigrantes e apontam como a mudança de vida e comportamentos de jovens de 

origem humilde, ao experimentarem mobilidade ocupacional e social, podem ser in-

terpretados como “traição” por seus companheiros de criação e como esse sentimento 

pode ser internalizado pelo indivíduo que ascende. O fato de exercer atividades inte-

lectuais enquanto seus amigos cumprem jornadas de trabalho pesadas em empregos 

em funções manuais podem gerar “sentimento de culpa” e receio de serem vistos como 

arrogantes, sentindo-se “fracassados”, apesar do sucesso. Mudar-se para um bairro ou 

cidade com padrão de vida mais elevado seria uma solução para o desconforto psíquico 

ou uma “negação das raízes”? Esse é um dilema para muitos jovens. 
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Muito popular até meados da década de 1950, as teorias funcionalistas defen-

diam que a massificação do acesso à educação promoveria igualdade de oportunidades 

e que a oferta de escolas públicas garantiria aos pobres a possibilidade de ascender so-

cialmente. Já as teorias da reprodução questionaram esses paradigmas. Os principais 

trabalhos são os de Bourdieu e Passeron (1970; 2018/1964), que argumentam que o 

sistema escolar não garante igualdade de oportunidades, mas, ao contrário, repro-

duz desigualdades sociais ao se orientar pelos padrões dos grupos sociais dominantes. 

Essa ideia é desenvolvida a partir do conceito de habitus, entendido como disposições 

incorporadas pelos indivíduos durante o processo de socialização que condicionam 

gostos, comportamentos e relações com o sistema de ensino (Bourdieu, 2013). 

Os estudantes socializados a partir dos habitus das classes médias e altas 

usufruem de vantagens comparativas no interior do sistema. Indivíduos das classes 

populares são classificados como inadequados, restando a esses a adequação ao ha-

bitus escolar ou a eliminação ou autoeliminação. A discussão aqui é como evitar que 

o sistema de ensino reproduza e cristalize desigualdades, naturalizando-as a partir 

de categorias de “mérito”, em que os estudantes das classes médias e altas possuem 

maiores condições objetivas (capital econômico, social e cultural) para se adequarem 

aos requisitos do sistema (Sandel, 2021). A construção de um sistema de ensino em 

bases diferentes e que promova é um grande desafio não atingido de forma plena 

nem mesmo nas sociedades tidas como as mais igualitárias que enfrentam seus di-

lemas e incômodos em relação à desigualdade e ao individualismo (Amâncio, 2019; 

Paredes, 2022).  

Alguns estudos questionam o ideal “meritocrático” e as possibilidades reais 

de ascensão social de indivíduos que se encontram há várias gerações na base da pi-

râmide social (Coleman, 1988; Bourdieu & Passeron, 2018/1964; 1970; Barbosa & 

Randall, 2004; Reay, 2021). De acordo com Goldthorpe (2000), a massificação da edu-

cação alterou pouco a posição dos indivíduos no mercado de trabalho, considerando 

variáveis socioeconômicas das famílias. O autor utiliza a Teoria da Escolha Racional 

(TER) para indicar que, mesmo com a expansão dos sistemas educacionais, os agentes 

realizam cálculos para determinar quais ações estão de acordo com seus interesses 

e condições objetivas. Sendo assim, jovens mais pobres apresentam maiores chances 

de não enxergarem o prolongamento da escolaridade como uma opção viável, pois 

seria um ônus demasiado para as famílias. A TER não vai ao encontro das teorias da 

reprodução, que destacam o componente reprodutivo dos sistemas de ensino. Apesar 
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de indicar que os cálculos individuais podem não favorecer a escolha pela continuidade 

no sistema de ensino, há o argumento de que os indivíduos podem mobilizar seu poder 

de agência para tentar superar a desvantagem, mobilizando os recursos disponíveis 

(Boudon, 2016).

A ação das famílias sobre a escolarização ocorre no campo cultural, na trans-

missão intergeracional do capital cultural em suas três formas: i) objetificado, na forma 

de bens culturais como livros, obras de arte e demais objetos; ii) incorporado, na forma 

de habitus, disposições, gostos e consumo cultural; e iii) institucionalizado, na forma 

de credenciais educacionais. Cada grupo social valoriza o sistema escolar de forma 

distinta, principalmente a educação superior. As classes altas da sociedade já possuem 

poder e dinheiro transmitidos ao longo de gerações, são os “herdeiros”. As credenciais 

educacionais atuam como instrumento de legitimação social de um domínio já garan-

tido pelo capital econômico. A classe média seria o grupo que mais valoriza a educação 

e os diplomas, na medida em que sua posição social depende da passagem pelo sistema 

de ensino. Compõe o grosso das profissões liberais (médicos, advogados, engenhei-

ros, jornalistas etc.), professores, burocracias públicas e setores-chave da economia 

produtiva. Para garantir a manutenção do status familiar ou a ascensão para a elite 

(sempre um objetivo das classes médias), são desenvolvidas estratégias para garantir 

a posição de seus filhos na competição com outros membros das classes médias e ain-

da contra membros das classes populares que pressionam o sistema por mobilidade 

social, aumentando ainda mais a concorrência por oportunidades escassas no mercado 

(Nogueira & Nogueira, 2017). 

A ascensão das classes populares aumenta as chances de desclassificação social 

de membros das classes médias. Esse processo é questão política importante que gera 

conflitos e disputas sociais sobre a organização do sistema de ensino, sobretudo acesso 

e permanência nele. Existe uma série de investimentos que as famílias de classe média 

lançam mão para aumentar suas chances. Buscam garantir acesso às melhores escolas 

privadas e cursos preparatórios e de idiomas, inacessíveis para estudantes com baixa 

renda. É preciso destacar que as escolas que atendem a elite da sociedade também não 

são acessíveis para as “classes médias trabalhadoras”, indicando estratificação escolar 

no campo dos grupos de classe média e alta de acordo com o poder aquisitivo de cada 

família com escolas privadas com qualidades e preços variáveis (Almeida, 2009). 

As classes populares valorizam menos o sistema escolar porque este não é visto 

como um mecanismo possível de mobilidade social. O prolongamento da escolaridade 
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só ocorreria se as famílias considerassem chances reais de sucesso, pois a tendência é 

de que os jovens ingressem no mercado de trabalho para auxiliar no sustento familiar, 

bem como a constituir família mais cedo do que os jovens das classes médias e altas 

(Margulis & Urresti, 1996; Mandelert; Tabac, 2024). Os agentes percebem os destinos 

sociais de outros indivíduos do mesmo grupo social, o que Bourdieu (2015) chama de 

“interiorização de possibilidades objetivas” (p. 52). 

O caso do Novo Ensino Médio 
Desde a década de 1960 as classes médias passaram a ingressar massivamente 

em escolas privadas e, com o passar dos anos, as públicas passaram a ser consideradas 

como “escola para pobres” (Zago, 2008). A dicotomia valorativa entre ensino público 

e privado se consolidou no senso comum e no discurso público brasileiro. O caso do 

NEM é um exemplo atual que indica como os habitus familiares e as desigualdades 

impactam as possibilidades objetivas dos estudantes, destacando como o sistema de 

ensino pode reproduzir ou mesmo reforçar desigualdades sociais. 

O NEM foi criado pela Lei n° 13.415/20172, que alterou a organização cur-

ricular e abriu espaço para “flexibilização” de conteúdos e disciplinas e adicionou os 

“itinerários formativos”3, visando, segundo a proposta, “aumentar o interesse dos estu-

dantes pela escola” permitindo que cumpram atividades direcionadas a “seus interes-

ses”, ainda que existam fortes críticas de educadores quanto à forma de implementação 

acelerada e com reduzida discussão e participação de profissionais de Educação e es-

tudantes. Dados do Censo Escolar 2022 (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira [INEP], 2023) mostram que a maioria das matrículas 

do ensino médio encontra-se em escolas públicas estaduais, que atendem em sua maio-

ria estudantes com menor renda. 

2 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13415.htm 
Acesso em: 07/11/2023.
3  Linguagens, Ciências Humanas e Sociais, Ciências da Natureza, Matemática e Técnico Profissio-
nalizante. Organizados em quatro eixos: processos criativos, mediação e intervenção sociocultural, 
investigação científica e empreendedorismo.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13415.htm
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Gráfico 1 – Número de matrículas no Ensino médio por dependência administrativa 

(BRASIL: 2018–2022).

Fonte: Censo Escolar (INEP, 2023).

O NEM é frágil devido à dificuldade de as escolas públicas oferecerem todos 

os itinerários (elas são obrigadas a oferecer pelo menos dois) e pelo fato de os profes-

sores sem formação técnica específica terem que ministrar conteúdos para os quais 

não possuem qualificação, apenas para completar a carga horária perdida das disci-

plinas originais, principalmente das ciências humanas e sociais, que não deixaram de 

fazer parte dos conteúdos exigidos no Exame Nacional do Ensino Médio – Enem 

(Furtado & Silva, 2020). Os estudantes mais pobres ficam restritos às opções que 

as escolas conseguem ofertar, não usufruindo da mesma “liberdade” que seus pares 

mais privilegiados economicamente, aumentando a desigualdades de oportunidades 

que já eram grandes, reforçando a noção de uma “escola pobre para os pobres” (Li-

bâneo, 2020, p.59). 

Os autores Ferreti e Silva (2017, p. 394) lembram-nos que a escolha por iti-
nerários formativos não passa de uma proposta falaciosa na medida em que 
ela é impraticável. Por exemplo, no Brasil hoje “existem próximo a três mil 
municípios com uma única escola pública de Ensino Médio, o que inviabiliza-
ria a escolha por parte dos estudantes” (Furtado & Silva, 2020, p. 173-174).

Furtado e Silva (2020) analisam as motivações apresentadas na Medida Provi-

sória que posteriormente se tornou o NEM e apontam que nele está implícita a lógica 

do gerencialismo e do neotecnicismo, que defendem que a educação escolar precisa 
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ser regida por agentes externos para garantir sua eficácia. Além disso, não há men-

ções a questões sociais, econômicas, políticas e culturais que impactam nas chances de 

permanência estudantil dos estudantes mais carentes, recaindo a responsabilidade de 

forma mais forte sobre as escolas e os professores. As bases sociais do sucesso escolar 

não são questionadas, naturalizando as desigualdades a partir de um viés “merito-

crático”, transportando o problema para a esfera individual, esvaziando a discussão 

das desigualdades sociais e de oportunidades educacionais, também eleitoralmente. 

O NEM pode aumentar ainda mais a desigualdade, na medida em que estudantes 

mais pobres terão acesso a menos itinerários e conteúdos curriculares que continuarão 

sendo ministrados nas escolas privadas, principalmente nas mais prestigiadas, mesmo 

sem obrigatoriedade legal porque visam garantir vantagens a seus alunos-clientes na 

disputa pelas melhores vagas na educação superior e no mercado, bem como posições 

de poder e prestígio na sociedade (Almeida, 2009).

Apesar das críticas, a implementação do NEM se iniciou em 2022. Em abril 

de 2023, o Ministério da Educação (MEC) publicou a Portaria n° 627/2023, que 

suspendeu por 90 dias o cronograma de implementação do NEM, enquanto se dis-

cutia novamente o projeto para, posteriormente, enviar uma nova proposta ao Con-

gresso, buscando corrigir falhas e desigualdades presentes na lei (Agência Senado, 

2023). Em outubro, o governo enviou ao Congresso o Projeto de Lei n° 5.230/2023, 

que busca redefinir a Política Nacional para o Ensino Médio e ser uma alternativa à 

reforma aprovada em 2017. O projeto recompõe as 2.400 horas anuais para as disci-

plinas obrigatórias e sem integração com curso técnico. No caso dos cursos técnicos, 

serão 2.100 horas de disciplinas básicas e, pelo menos, 800 horas de aulas técnicas 

e itinerários formativos com maior aprofundamento e suprir a falta de professores 

para ministrar as disciplinas desses itinerários (Souza, 2023). A discussão é neces-

sária porque existe a demanda legítima por educação profissional, como forma de 

empregabilidade ou alternativa à educação superior, na medida em que nem todos 

os jovens desejam cursá-la. Dados do Censo Escolar 2022 (INEP, 2023) indicam 

que em 2022, houve aumento de 13,7% nas matrículas em educação profissional, 

provavelmente como um efeito do NEM, com mais escolas (incluindo privadas) ofe-

recendo esses cursos. 

Ao chegar à Câmara dos Deputados, o presidente da casa designou o deputado 

Mendonça Filho (União Brasil-Pernambuco – UB-PE) como relator do projeto. A 

escolha repercutiu mal entre educadores, estudantes, críticos do modelo e entre a base 
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do governo, pois o relator foi ministro da educação quando o NEM foi aprovado no 

governo de Michel Temer (2016–2018). O fato gerou pessimismo quanto às mudanças 

discutidas (Reiz, 2023). Uma das preocupações com o NEM é o aumento e naturali-

zação das desigualdades de acesso à educação superior. Além das desigualdades de in-

fraestrutura, do número de professores e das condições ruins de trabalho entre escolas 

públicas e privadas (Rosário, 2022), a tendência é a de que quanto maior a renda dos 

estudantes, maior seja a oferta de itinerários e opções de formação. 

Discussão
As discussões sobre acesso à educação no Brasil têm se concentrado na dico-

tomia entre escolas públicas e privadas, com as últimas apresentando, de forma geral, 

resultados melhores em avaliações nacionais e internacionais. Entretanto, é necessária 

uma análise multidimensional que consiga contemplar os diversos fatores que se con-

jugam para estruturar uma sociedade desigual como a brasileira. Tilly (2000; 2017) 

e Lamont e Pierson (2019) mobilizam o referencial teórico weberiano para analisar 

o conceito de “desigualdades persistentes”, muito importante para nossa discussão. 

Arranjos e estratégias de grupos dominantes podem suprimir os efeitos de políticas 

públicas de combate às desigualdades, na medida em que indivíduos e grupos com 

maiores capitais econômicos, sociais e culturais podem se mobilizar para garantir van-

tagens comparativas a seus membros (Raftery & Hout, 1993; Alon, 2009). 

As desigualdades persistentes afetam o conjunto da população, são perenes 

e não podem ser explicadas a partir da perspectiva dos indivíduos, necessitando de 

uma análise conjuntural ou macrossociológica. Dados oficiais (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística [IBGE], 2022) não negam a existência de indivíduos brancos 

em situação de exclusão social, mas apontam que a população não branca enfrenta 

uma dupla dificuldade: além das dificuldades socioeconômicas, precisam enfrentar o 

racismo e a discriminação, que condicionam e retroalimentam essa mesma exclusão, 

em um círculo vicioso difícil de ser rompido, indicando o peso do racismo na estrutura 

da sociedade brasileira, que dificulta a mobilidade social para esses grupos (Moura, 

2019; Almeida, 2020; Theodoro, 2022).

 Nas últimas décadas, autores dedicados aos estudos interseccionais têm bus-

cado uma compreensão mais aprofundada dos problemas sociais (Crenshaw, 1989; 

Piscitelli, 2008). Desigualdades de oportunidades educacionais podem ser motivadas 
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e impulsionadas por desigualdades de gênero (acesso diferenciado à Educação e es-

tratificação profissional), desigualdades raciais (racismo e discriminação no acesso à 

educação e aos postos de trabalho), bem como outras situações de estigma (Goffman, 

2012). No caso brasileiro, em que a escravidão exerceu papel de construção econômica 

e dos valores na sociedade, essa análise se torna necessária, na medida em que a litera-

tura aponta para desigualdades persistentes entre brancos e negros, com as mulheres 

negras encontrando-se na base da pirâmide ocupacional (IBGE, 2022). 

De acordo com Martins, Scherdien e Rocha-de-Oliveira (2019), as discus-

sões sobre desigualdades e mobilidade social no Brasil se estruturam a partir do 

discurso organizacional da falta de mão de obra qualificada. Esse fato se constata 

paralelamente à expansão do número de matrículas na educação superior, já que, 

entre 2001 e 2021, houve um crescimento de 191% no número de matrículas nesse 

nível de ensino (INEP, 2022). Isso indica que o crescimento das matrículas ocorre de 

forma desigual entre as áreas e que os índices de permanência e conclusão dos cur-

sos ainda são reduzidos. De acordo com o “Mapa do Ensino Superior no Brasil 2023” 

(Instituto Semesp, 2023), a Taxa de Desistência Acumulada4 na Educação superior 

(somatório das instituições públicas e privadas) é de 52,5% no ensino presencial e 

de 61,7% na educação a distância (EaD). Esses dados demonstram que concluir um 

curso superior no Brasil ainda é um desafio, principalmente para os mais pobres. 

Dados da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization [Unesco], 2022) 

indicam que no mundo inteiro, apenas 1% dos estudantes mais pobres entre 25 e 29 

anos consegue concluir quatro anos de graduação. 

As diferenças de capital cultural e social são importantes no processo de cons-

trução de expectativas de futuro. De acordo com Coleman (1988), as famílias se dife-

renciam em capital humano (escolaridade dos pais) e pelo capital social (as relações 

sociais dessas famílias) e tudo isso afeta as crianças. O local de moradia, relações fami-

liares e sociais, escola, livros, viagens, idas a museus, cinemas e teatros são essenciais 

na formação da visão de mundo dos indivíduos. As informações são a parte mais ren-

tável do capital social. O volume de capital cultural depende da extensão da rede de 

relações que os agentes podem efetivamente mobilizar, é o lucro que o pertencimento 

a um grupo social pode proporcionar. 

4  Percentual de estudantes que desistiram do curso até o ano de referência.
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O Brasil foi marcado por um grande crescimento nos níveis de emprego 

entre 2000 e 2014, ao que se seguiu uma forte recessão a partir de 2015, poste-

riormente agravada pelos efeitos da pandemia da covid-19, que aumentou ainda 

mais as taxas de desemprego. Os jovens são os mais prejudicados, principalmente 

os mais pobres, pois possuem pouca experiência e redes sociais mais restritas. Nos 

últimos anos, o mercado de trabalho também vem observando aumento de relações 

trabalhistas instáveis e precárias, com diminuição de salários, bem como aumento da 

informalidade e a obtenção de um diploma não garante empregabilidade na área de 

formação (Gerbelli, 2023). 

Dados do levantamento “Desigualdades Sociais por Cor ou Raça no Bra-

sil”, produzido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), 

mostram que 53,8% da força de trabalho brasileira é preta ou parda, mas esse gru-

po ocupa somente 29,5% dos cargos gerenciais. Além disso, trabalhadores brancos 

recebem um salário, em média, 74% maior que os pretos e 68% maior que os pardos 

(Serviço Social do Comércio [SESC], 2023). Em 2021, pretos e pardos represen-

tavam, respectivamente, 12% e 52% das pessoas desocupadas no Brasil, enquanto 

brancos representam 35,2%. O percentual menor de indivíduos pretos desocupados 

e o percentual muito maior de pardos ocorrem devido à representatividade desses 

grupos na população. Ainda assim, pretos e pardos são super-representados, ou seja, 

o percentual de desocupados é maior que a participação na composição demográfica. 

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua de 2021 indicou 

que a população autodeclarada preta chegou a 9,1%. Já a parda alcançou 47% e os 

brancos chegaram a 43% (Ferrari, 2022).  Estes números indicam que ainda existe 

grande estratificação no mercado de trabalho brasileiro que situa grupos historica-

mente excluídos em posições menos prestigiadas e com menores salários, reprodu-

zindo as desigualdades ao longo do tempo. 

Gerbelli (2023) indica que dados produzidos pela consultoria IDados mos-

tram que entre as pessoas com ensino superior que estão trabalhando, 5,4 milhões não 

conseguiram emprego em suas áreas de formação. Segundo o autor, a situação é pior 

entre os jovens que demoram a ingressar no mercado e não conseguem desenvolver 

experiência profissional e aplicar seus conhecimentos, com o risco de perderem a qua-

lificação tanto pela ausência da prática quanto pelo avanço rápido e constante da tec-

nologia. Atualmente há 1,06 milhão de trabalhadores com nível superior em funções 

que exigem baixa qualificação. Esse é um problema para formuladores de políticas 



Educação, mobilidade social e desigualdades: um diálogo com os clássicos
Eduardo Henrique Narciso Borges

13Revista Contemporânea de Educação, V.20 (2025) e62806
http://dx.doi.org/10.20500/rce.v20.62806

http://dx.doi.org/10.20500/rce.v14i29.17132 (volume + numero do artigo)

A
R

T
IG

O
 O

R
IG

IN
A

L

públicas e para agentes sociais que visam reduzir desigualdades e aumentar as chances 

de mobilidade social, na medida em que indivíduos com menores redes de proteção 

econômica e social tendem a ser mais prejudicados. 

Ribeiro (2023) aponta que a pandemia da covid-19 foi responsável por signi-

ficativa queda de renda e fez grande número de pessoas caírem para as classes D e E. 

Com a recuperação pós-pandemia, foi observado crescimento da renda das famílias, 

mas a desigualdade ainda é grande, principalmente do ponto de vista profissional.  

Os dados evidenciam que a porcentagem de pretos e pardos com renda familiar abaixo 

das linhas de pobreza5 é maior do que a de brancos no Brasil, refletindo as desigualda-

des educacionais e no mercado de trabalho.

Gráfico 2 – População com renda familiar per capita abaixo das linhas de pobreza,  

de acordo com a cor da pele (BRASIL, 2021).

Fonte: Desigualdades Sociais por Cor ou Raça no Brasil. 2ª ed. (IBGE, 2022).

Parte da redução do desemprego ao longo de 2022 e 2023 pode ser atribuída a trabalhos in-
formais (Gonçalves, 2023) que não exigem alta qualificação, como os trabalhos em aplicativos de 
transporte e entregas. Aqui não incluímos os profissionais liberais que atuam por conta própria como 
médicos e advogados. O Gráfico 3 indica a porcentagem da população em ocupações informais. Nas 

5  Este indicador de renda per capita é calculado tendo como referência os valores em dólar, seguindo 
padrão internacional para a definição das linhas de pobreza.  
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regiões Norte e Nordeste, mais pobres, a porcentagem de brancos na informalidade ultrapassa os 50%, 
destoando do padrão nas demais regiões e apresentando as maiores porcentagens de informalidade 
em todos os grupos étnicos, bem acima do padrão nacional. 

Gráfico 3 – População em ocupações informais, por cor da pele e região do país  

(BRASIL, 2021). 

Fonte: Desigualdades Sociais por Cor ou Raça no Brasil. 2ª ed. (IBGE, 2022).

Um levantamento realizado pela empresa Catho (Redação, 2023) indica que 

um terço dos jovens brasileiros (33%) não estudam nem trabalham. Dentre os par-

ticipantes da pesquisa, 32,4% apontaram a falta de oportunidades e 28,5%, a grande 

competição pelas vagas como a principal razão para a situação. Segundo Ribeiro e 

Carvalhaes (2020), o sistema de ensino brasileiro apresenta alta seletividade socioe-

conômica ao longo das transições, aumentando à medida que os estudantes avançam 

no sistema. 

Ainda há grande desigualdade para ingresso e conclusão do ensino médio, que 

é o grande “gargalo” da educação brasileira (Lima, 2023), o que contribui para que o 

acesso à educação superior ainda seja amplamente desigual, sem contar as desigualda-

des para permanência e conclusão. Ao mesmo tempo, várias pesquisas apontam para 

o número crescente de brasileiros altamente qualificados que não conseguem empre-

go em suas áreas de formação (Martins et al., 2019). Ao mesmo tempo, aqueles que 
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conseguem vencer nesse sistema, tendem a aderir fortemente ao apelo meritocrático 

funcionalista, reconhecendo a desigualdade, mas atribuindo o fracasso de seus iguais à 

“ausência de esforço” (Bourdieu, 2015). 

Considerações finais
O principal desafio brasileiro é implementar políticas educacionais que 

tornem o acesso à formação de qualidade um bem democraticamente acessível e 

que diminua a correlação entre origem social e destino. O artigo reforça a atuali-

dade das discussões clássicas sobre mobilidade social e desigualdades educacionais 

e aponta os principais desafios atuais para combater as desigualdades de opor-

tunidades educacionais no Brasil. A discussão indica que mesmo os esforços dos 

indivíduos em desvantagem educacional podem não ser suficientes para enfrentar 

as vantagens comparativas dos grupos sociais mais privilegiados, que conseguem 

mobilizar seus capitais econômicos, sociais e culturais para garantir a alocação 

de seus herdeiros nas melhores posições nos campos educacionais e profissionais. 

Ainda que a ideologia “meritocrática” enalteça o poder do esforço, indivíduos com 

menor renda e oriundos de grupos com menos prestígio enfrentam dificuldades 

consideravelmente maiores que seus pares de classe média e alta para conseguirem 

chegar aos mesmos objetivos. 

Mesmo aqueles que conseguem concluir os cursos superiores não possuem 

a garantia de empregabilidade em suas áreas de formação, o que também se deve 

à estrutura econômica brasileira e a questões econômicas e políticas. Esse fator 

mostra que o problema da desigualdade é multidimensional e que a educação não 

pode ser discutida a partir de um discurso messiânico de salvação. A partir do 

fim da década de 1990, as discussões sobre o combate à concentração de renda, 

transferência de renda e investimentos em educação, saúde, habitação, seguran-

ça e cultura obtiveram maior destaque, ainda que períodos de crise econômica e 

política tenham imposto alguns retrocessos nos últimos anos. O desafio para as 

próximas décadas é promover o debate sobre desigualdades no acesso à educação 

e o reconhecimento dos vieses raciais, sociais e culturais da estratificação social 

no Brasil, apoiando os estudantes e suas famílias nos processos de tomada de de-

cisão sobre as escolhas educacionais e profissionais, bem como dar condições para 

uma educação crítica e inclusiva que forneça ferramentas para a compreensão do 
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mundo e do papel discente como agentes da história e do papel da educação para o 

desenvolvimento econômico, social e cultural. 
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